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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cuida-se de pedido de manifestação deste E. Colegiado a propósito de Renovação do Reconhecimento do Curso de Medicina Veterinária, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, pleiteado pela Diretora Acadêmica da Fundação Municipal de Ensino Superior de Bragança Paulista - FCLBP, inaugurado pelo Oficio n° 014/2010 de 30/03/2010, cadastrado em 01/04/2010.

O Reconhecimento do Curso, obtido pelo prazo de dois anos, deve-se ao Parecer CEE n° 584/2008 e Portaria CEE/GP n° 58/2008, constando do projeto encaminhado naquela ocasião a estrutura curricular do Curso com carga horária total de 5880 horas, integralizadas em cinco anos letivos.
Anota-se, outrossim, que em 15/03/2010, a mesma Diretora Acadêmica, encaminhara proposta de alteração da carga horária do Curso que remanesceu aprovada pelo Parecer CEE n° 194/2010, publicado no DOE em 06/05/2010.
A Câmara de Educação Superior deste E. Colegiado, dando continuidade ao pleiteado processo de Renovação do Reconhecimento do Curso de Medicina Veterinária, designou os Especialistas Alexandre Lourenço e Célia Aparecida Paulino, designados pela Portaria CEE/GP n° 186 e publicada em 18/06/2010, manifestando-se, após visita “in loco”, nos termos do Relatório circunstanciado da análise da documentação encaminhada pela IES e da visita, juntado e encartado a fls. 680/691.

Frisa-se que, decorrente de fragilidades apontadas naquele Relatório Circunstanciado pelos Especialistas designados, o processo foi baixado em diligência com o fito de que a IES apontasse as ações necessárias para a correção das mesmas.

A Assistência Técnica  prestou informações a fls. 699, que passam a integrar o presente relatório.
1.2 APRECIAÇÃO
A normativa sobre Reconhecimento e Renovação do Reconhecimento de Cursos de Graduação e suas habilitações, oferecidos por Instituições de Ensino jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, está regulamentada na Deliberação CEE nº 99/2010 (que alterou as Deliberações CEE nº 63/2007 e 48/2005).

Da (s) referida (s) regra (s) encontra-se a necessidade da IES informar, através de RELATÓRIO SÍNTESE, as principais Dimensões, ou indicativos, que são balizas de análise qualitativa e quantitativa para ulterior decisão a propósito do Reconhecimento e Renovação do Reconhecimento de Cursos, inclusive do período de validade destes atos administrativos. Assim, desnecessária, smj, a repetição do que já consta dos autos.

Essencial, todavia, é anotar que a responsável pelo Curso é a coordenadora Profa. Dra. KARIN MARIE VAN DER HEIJDEN. O curso funciona em regime integral (de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 12h00, e das 13h00 às 18h00). Possui duração de hora-aula de 50 minutos e carga horária total de 6.360 horas. São oferecidas 80 vagas por ano, bem como a manifestação dos Especialistas designados sobre os seguintes pontos:
1) CARGA HORÁRIA DO CURSO
A FESB se destaca das demais instituições particulares por apresentar o Curso de Medicina Veterinária em Regime Integral, o que a diferencia notadamente, apesar de deficiências observadas durante a visita in loco; esse regime deve ser mantido como um ponto essencial a ser preservado.
2) CORPO DOCENTE
A qualificação dos docentes atende ao exigido. Verifica-se que os mais antigos estão satisfeitos com a condição de trabalho. São bem remunerados, inclusive, para orientação de alunos em iniciação científica, e valorizados pela instituição, coordenação e corpo discente, entretanto, os novos docentes não percebem os mesmos valores de hora-aula dos antigos.
3) REGIME DE TRABALHO
Todos os professores são horistas, exceto aquele que atua como docente e diretor clínico do Hospital Veterinário, em regime de dedicação parcial de 20 horas.

Embora tenha sido sugerida uma revisão dessa situação no relatório de avaliação anterior, parece que não houve avanço neste sentido.

Constata-se que cada docente dedica, em média, 07 (sete) horas para o Curso, muito pouco levando-se em conta que o Curso é ministrado em período integral.
4)PLANO DE CARREIRA DOCENTE
Embora a Instituição tenha encaminhado uma proposta de Plano de Carreira Docente, em relatório anterior, não foi constatada sua implementação, nem a presença de docentes.

No relatório anterior, a Instituição informou que a contratação de professores assistentes para auxiliar os Mestres e Doutores estava condicionada ao aumento do número de alunos matriculados no Curso, e o aumento da carga horária de alguns docentes estava condicionado à ampliação do Hospital Veterinário. 

5)ADEQUAÇÃO DOS DOCENTES ÀS DISCIPLINAS
A justificativa para a atribuição de mais de uma disciplina por docente não pareceu satisfatória. Alegar que são relacionadas é redundante, pois isso é uma característica da interdisciplinaridade, que é comum a inúmeras disciplinas do curso. Se esse raciocínio fosse válido, poderíamos alegar que a microbiologia seja compatível com clínica, ornitopatologia, zoonoses, doenças infecciosas, inspeção, bioquímica, imunologia e muitas outras. Deste modo, segundo esse raciocínio, seria possível colocar um único professor para ministrar todas essas disciplinas, já que seriam relacionadas. Considerar que um docente consegue se manter atualizado em campos tão vastos da ciência não parece viável. Tanto assim que, na maioria das Faculdades de Medicina Veterinária do Estado, é raro que um número tão reduzido de docentes esteja lecionando uma quantidade tão diversificada de disciplinas.
6)PRODUÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA
Com base nas publicações registradas pela instituição nos últimos dois anos, chega-se a uma produção docente com índice de 0,41 publicação/docente/ano.
7)COORDENAÇÃO DO CURSO
As horas destinadas para o coordenador (15h, segundo informação) parece insuficiente para as demandas que o cargo exige, ainda mais para um curso em período integral. O ideal seria mantê-lo em regime de tempo integral, para a correção, implementação, ou fomento dos diferentes aspectos do Curso a serem melhorados.
8)INGRESSANTES E EGRESSOS

O relatório anterior já alertou sobre o baixo número de ingressantes. Nos últimos dois anos houve uma estabilização, mantendo-se um candidato por vaga. Um plano de divulgação que envolvesse estratégias tradicionais (divulgação por meio de jornais e revistas) e modernas (divulgação através de redes sociais) certamente seria muito salutar, pois incrementaria o número dos alunos ao estabelecer uma concorrência, de fato, no processo de ingresso.
9)SALAS DE AULA, LABORATÓRIOS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS

As salas de aula dispõem de condições adequadas para o ensino.

Com relação a recursos audiovisuais não foi possível verificar sua adequação, pois o Setor de Audiovisual estava fechado. Os diversos laboratórios multidisciplinares apresentam condições adequadas, apenas uma restrição importante é para o laboratório de patologia clínica veterinária, no Hospital Veterinário, cuja área física é muita pequena, assim como as bancadas, equipamentos e material, mesmo considerando o reduzido número de alunos. Isso pode comprometer o aprendizado com relação ao diagnóstico clínico-laboratorial de doenças dos animais.
Há, também, dois laboratórios de informática disponíveis para discentes e docentes, com acesso à internet, intranet e pacote Office, interligados a uma impressora. Dispõe, ainda, em todos os ambientes, de Wireless para acesso direto e gratuito à Internet, inclusive, nas dependências da Biblioteca.
Conta, ainda, com uma academia de ginástica e piscina para atividades físicas; espaços de convivência, com arborização e jardins; lanchonete; estacionamentos gratuitos, e câmeras de segurança instaladas nos diferentes locais da instituição.
10)HOSPITAL VETERINÁRIO
O Hospital está instalado nas dependências centrais da FESB. 

A área para atendimento de animais de grande porte está prejudicada, por um erro de projeto de engenharia, que não considerou a entrada de veículos de transporte. A FESB já aprovou a planta para construção de um novo espaço, mas não precisaram esse tempo.

As dependências existentes são muito frias, devendo ser adotados aquecedores elétricos nas salas de recuperação anestésica.
Considerando os dias normais de atividade do hospital, sem excluir feriados ou recessos, chega-se à cifra de apenas 3 (três) casos novos atendidos por dia. A FESB não tem concorrentes em um raio de mais de 100 quilómetros, por isso é preciso um plano para revigorar as atividades hospitalares, no sentido de mudar a atual situação. Ressalte-se, ainda, o quanto esse problema pode se refletir no aprendizado e, principalmente, na prática dos alunos.
11)ESTAÇÃO EXPERIMENTAL
 Estação Experimental, chamada de "Fazendinha”, é um espaço relativamente pequeno onde vivem alguns poucos animais (cães alojados em canis separados, bovinos, ovinos e caprinos, galinhas e cavalos). As aves, ovinos e caprinos, vivem de forma extensiva (eventualmente os ovinos/caprinos são recolhidos em pequenas baias). Os equinos vivem em pequeno pasto cercado de arame farpado e inadequado para manutenção de cavalos.
Os pastos são muito pequenos para animais de grande porte e muito cheios de pedras que competem com as gramíneas. Embora fosse citado que há um campo agrostológico, ele não estava constituído no momento da visita, supostamente por conta do período de seca intensa que assolava a região.
Na Estação Experimental existe um tronco para contenção e uma balança para pesagem de animais de grande porte, e outro espaço cimentado para manejo rotineiro desses animais, seja para fins de tratamentos, realização de aulas práticas, ou de outras manobras necessárias.
O local onde está instalada a Estação Experimental fica muito próximo das dependências gerais e do Hospital Veterinário, o que facilita o trânsito de alunos e docentes. Todavia, a área de entrada está mal apresentada, com buracos que dificultam a passagem de veículos e sem a devida sinalização, seja para facilitar o acesso, seja como forma de apresentação visual da Estação.
12)BIBLIOTECA
As instalações são simples e sua área é relativamente pequena, mas, segundo a coordenação do curso, parecem suficientes para o fluxo e as necessidades dos alunos dos diferentes cursos. Há baixo número de livros das áreas de Medicina Veterinária e poucos periódicos científicos. O sistema de consulta ao acervo está informatizado, estando aberto às consultas do público externo. Como no relatório passado, não foi possível acessar o acervo mesmo com a senha e login enviados pela Instituição. As condições da Biblioteca estão aquém do ideal e merecem cuidado maior por parte da Instituição.
13)ATIVIDADES COMPLEMENTARES
Foi constatada a existência de atividades (Cão-Fraternização, Semana de Medicina Veterinária e os programas de treinamento em práticas hospitalares, de aprimoramento profissional, e de iniciação científica, envolvendo o corpo docente e discente da Faculdade.
No entanto, os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs) passaram a ser considerados apenas como mera avaliação final para que o aluno obtenha seu diploma e se bem orientados poderiam, também, se transformar em artigos publicáveis, contribuindo para a difusão de conhecimento, fomento  aos  currículos  docentes e discentes, e prestígio à Faculdade. 

É importante que a IES reflita e reveja sua posição, pois que seu projeto pedagógico enaltece práticas importantes à formação discente e suas ações não corresponderem a essas intenções.
14)AUTO-AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
A Instituição apresentou, em relatório anterior, o Regimento Interno da Comissão Própria de Avaliação (CPA), implantada em 2005; contudo, não houve apresentação dos resultados já obtidos e medidas institucionais adotadas para correção de eventuais falhas nas avaliações realizadas pelos docentes, discentes e administrativos.

Em síntese, apontam os Especialistas designados Prof. Alexandre Lourenço e Profa. Célia Aparecida Paulino os seguintes tópicos passíveis de reexame
1. Aumentar o número de docentes do curso, dividindo-os por áreas específicas de formação e atuação. 

2. Adequar um Plano de Carreira Docente, evitando diferenças no valor de hora-aula entre novos e antigos docentes. 

3. Desenvolver uma proposta, com cronograma, para enquadramento de alguns docentes em regime parcial (20 horas) e integral (40 horas). 

4. Melhorar as condições gerais da Biblioteca; aumentar o número de livros nas áreas aplicadas da Medicina Veterinária, e adquirir a assinatura de mais periódicos científicos. 

5. Rever urgentemente o projeto de engenharia do Hospital Veterinário – Setor de Animais de Grande Porte. 

6. Fomentar, por meio de divulgação interna e externa, a casuística do Hospital Veterinário. 

7. Melhorar as condições físicas gerais, a infraestrutura, o caminho para entrada e a apresentação visual da Estação Experimental. 

8. Organizar melhor o Estágio Curricular Obrigatório, se possível, criando um setor específico, divulgando e mantendo contato com diferentes locais abertos para estágio, estabelecendo convênios e ajustando ou adequando a documentação necessária para os trâmites relativos aos estágios. 

9. Ajustar o Currículo do Curso, revendo a carga horária da disciplina de Farmacologia (2º Ano), ou transferindo-a para o 3º Ano e introduzindo a Disciplina de Terapêutica no 4º Ano. 

10. Incrementar os Cursos de Aperfeiçoamento em Medicina Veterinária implementados na instituição. 

11. Fomentar o desenvolvimento de um meio de divulgação técnico-científica, com a elaboração de uma Revista do Curso ou da Instituição. 

12. Traçar, detalhar e colocar em prática uma estratégia para abordar o problema da baixa relação candidato-vaga e baixa taxa de progressão do curso. 

13. Detalhar os resultados das atividades de auto-avaliação Institucional e do Curso (CPA) aplicadas aos docentes, discentes e colaboradores administrativos entre o último relatório e o presente momento. 

14. Buscar informação sobre a atual situação profissional dos egressos, mantendo uma mala direta, no sentido de informar a situação do Curso, suas atividades e seus cursos de extensão, aperfeiçoamento e, no futuro, de especialização, entre outros oferecidos pela instituição. 

Baixado em diligência, a IES manifestou-se, em mídia eletrônica juntada a fls. 698; em síntese, concordando com o que foi apontado pelos Especialistas designados. Na realidade, tal documento é um verdadeiro termo de compromisso da IES.
Com efeito, a Deliberação CEE nº 99, de 24 de maio de 2010, inovou criando a figura da supervisão, aplicável aos casos necessários, por parte deste Colegiado em face da IES, quando:

[...]

Art. 12º – Caso o Parecer seja desfavorável à Renovação do Reconhecimento, ele deverá sugerir uma das seguintes situações, segundo a gravidade das irregularidades detectadas na análise da documentação referente ao curso: 

I – renovar o Reconhecimento para fins de expedição e registro de diploma da turma concluinte no ano em curso e determinar providências para que a Instituição proceda às correções necessárias para nova análise e aprovação pelo Conselho para as turmas em curso;

II – proceder como previsto no inciso I, mas recomendar a suspensão dos processos seletivos para ingresso no Curso até nova análise e aprovação das providencias;

III - renovar o Reconhecimento somente para fins de expedição e registro de diploma de todos os alunos ingressantes no Curso durante a vigência de seu reconhecimento.

§ 1º - em qualquer das situações previstas, o Parecer do Conselheiro Relator, após exame e decisão da Câmara de Educação Superior, será submetido à deliberação do Plenário do Conselho e encaminhado à autoridade competente para homologação e posterior expedição de ato conseqüente, por parte da Presidência do Conselho.

§ 2º - no caso da Instituição não proceder às correções determinadas e ter novo Parecer negativo à Renovação do Reconhecimento, aprovado pelo Plenário do Conselho este será, após homologação da autoridade competente, motivo de expedição, pela Presidência do Conselho, da cassação da autorização de funcionamento do curso, com indicação

[...]

Este é o caso em tela.

Isto posto e pelo que remanesce no presente opino, desfavoravelmente à Renovação do Reconhecimento do Curso de Medicina Veterinária, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, nos estritos termos do Art. 12, inciso I, da Deliberação CEE nº 99, de 24 de maio de 2010, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo nº 101, de 29 de 29 de maio de 2010 – Seção 1 – Pág. 55 e 56.

Outrossim, pela mesma norma, imprescindível renovar o Reconhecimento, exclusivamente para fins de expedição e registro de diploma da turma concluinte no ano em curso, bem como determinar providências para que a Instituição proceda às correções necessárias para nova análise e aprovação pelo Conselho para as turmas em curso, segundo os tópicos passíveis de reexame apontados pelos Especialistas designados Prof. Alexandre Lourenço e Profa. Célia Aparecida Paulino, servindo a resposta eletrônica da IES, de fls. 698, como termo de compromisso, assinalando o razoável e prudente prazo para reexame de 01 (hum) ano (Art. 6º, Parágrafo único da Deliberação CEE nº 99/2010), contato da publicação do presente voto.
2. CONCLUSÃO
Indefere-se a Renovação do Reconhecimento do Curso de Medicina Veterinária, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista. Todavia, nos estritos termos do Art. 12, inciso I, da Deliberação CEE nº 99, de 24 de maio de 2010, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo nº 101, de 29 de maio de 2010 – Seção 1 – Pág. 55 e 56, renova-se o Reconhecimento exclusivamente para fins de expedição e registro de diploma da turma concluinte no ano em curso e determinam-se providências para que a Instituição proceda às correções necessárias para nova análise e aprovação para as turmas em curso, segundo os tópicos passíveis de reexame apontados pelos Especialistas designados, Prof. Alexandre Lourenço e Profa. Célia Aparecida Paulino, servindo a resposta eletrônica da IES, de fls. 698, como termo de compromisso daquela, assinalando o razoável e prudente prazo de reexame de 01 (hum) ano (Art. 6º, Parágrafo único da Deliberação CEE nº 99/2010), contado da publicação do presente voto.
O presente Parecer tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do mesmo pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 01 de maio de 2011

a) Consº Roque Theóphilo Júnior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de agosto de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de setembro de 2011.

Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri

       Vice-Presidente no exercício da Presidência
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